
AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198763 - ES 
(2024/0193385-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
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ADVOGADOS : LUCAS KAISER COSTA - ES018506

CARLOS BERMUDES - ES022965
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
COLEGIADO. INOCORRÊNCIA. HOMICÍDIO. PREVENTIVA MANTIDA NA 
PRONÚNCIA. FUGA. CONTEMPORANEIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
IRRELEVÂNCIA. CAUTELARES DIVERSAS. DESCABIMENTO.

1. Inexiste violação ao princípio da colegialidade, porquanto a decisão 
monocrática outrora proferida foi embasada em entendimento já pacificado 
no Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do enunciado 568 
de sua Súmula. Ademais, é facultado à parte submeter a controvérsia ao 
colegiado competente por meio de agravo regimental, não havendo, 
portanto, nenhuma vulneração do princípio da colegialidade.

2. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal.

3. No caso, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Juízo de primeira instância a gravidade concreta da conduta. 
O paciente, no dia 21/12/1991, assassinou a tiros de espingardada a sua 
companheira, IVETE DOS SANTOS GONÇALVES, após chegar 
embriagado à residência, e iniciar uma discussão.

4. Destacou-se, ainda, o fato de ter se evadido do distrito da culpa, não 
sendo localizado para responder ao processo, tanto é que foi reconhecida a 
sua revelia, pois se encontrava em local incerto e não sabido. E, até a data 
do julgamento da ordem originária, o mandado de prisão ainda não havia 
sido cumprido.

5. "A contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão 
preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa em si, ou 
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seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso 
temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração 
de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os 
requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da 
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a 
aplicação da lei penal." (STF, HC n. 185.893 AgR, relatora Ministra Rosa 
Weber, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 26/4/2021.)

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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seja, é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso 
temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração 
de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os 
requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da 
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a 
aplicação da lei penal." (STF, HC n. 185.893 AgR, relatora Ministra Rosa 
Weber, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 26/4/2021.)

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus interposto por VALDECI TEIXEIRA DE 
OLIVEIRA.

Consta dos autos ter sido o recorrente pronunciado pela suposta prática do 
crime de homicídio, ocasião em que foi mantida a ordem de prisão.

Impetrado habeas corpus no Tribunal de origem, a ordem foi denegada nos 
termos da seguinte ementa (e- STJ fl. 321):

 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE 
FORAGIDO. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312, DO CPP. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS E APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. DESCABIMENTO. ORDEM 
DENEGADA.

1. Não configura constrangimento ilegal a decretação da prisão preventiva 
quando demonstrada, de forma concreta e fundamentada, a presença dos 
requisitos exigidos pelo artigo 312 do CPP, tendo em vista a necessidade de 
se garantir a ordem pública, sobretudo diante da gravidade concreta do 
crime, além da existência de indícios de autoria Precedente do STJ.

2. Após o crime, o paciente evadiu-se do distrito da culpa, e permanece 
foragido, o que também justifica a decretação da segregação cautelar, para 
garantir a aplicação da lei penal.

3. A decretação da prisão preventiva não está restrita à época da prática do 
delito em 21/12/1991, mas, sim, à verificação de sua necessidade, em razão 
do perigo concreto à ordem pública e a necessidade garantir a aplicação da 
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lei penal, em razão da fuga do paciente. Precedente do TJES.

4. As condições pessoais favoráveis ao paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso estejam presentes outros requisitos, que autorizem a 
sua decretação.

5. Incabível a substituição da prisão por alguma outra medida cautelar (art. 
319, do CPP), quando as circunstâncias do caso concreto, evidenciarem a 
insuficiência de tais medidas.

6. Ordem denegada.

 

No STJ, sustentou a defesa inexistir motivação idônea para a segregação 
antecipada, asseverando que "o acusado, pessoa sem instrução educacional, e agora 
com 62 anos de idade, nunca tomou conhecimento formal da existência do processo, 
tendo sido revel em decorrência de sua citação por edital, e apenas soube da 
existência do processo no final do ano de 2023 , quando então constituiu advogados 
particulares e manifestou expressamente, por escrito, sua intenção de ser submetido a 
julgamento pelo Tribunal do Júri" (e-STJ fl. 337).

Aduziu que, "no que se refere ao fato do paciente nunca ter sido preso 
(estado de foragido/local incerto e não sabido), apesar da jurisprudência do STJ e STF 
admitir a prisão preventiva em tal hipótese, temos que o ato de comparecimento 
espontâneo do acusado, constituindo advogados e declarando expressamente sua 
vontade para prosseguimento da marcha processual, faz, em observância ao princípio 
da provisionalidade das prisões cautelares, cair por terra a necessidade de sua prisão 
preventiva, sobretudo em razão do fato do processo estar “maduro” para julgamento no 
plenário do júri" (e-STJ fl. 337).

Em decisão acostada às e-STJ fls. 394/399, neguei provimento ao recurso.

Embargos de declaração rejeitados (e-STJ fls. 411/415).

No presente agravo regimental, a defesa reitera os argumentos antes 
aduzidos.

Sustenta, ademais, ofensa ao princípio da colegialidade por ter sido o  
recurso julgamento monocraticamente.

Afirma que "o argumento invocado pelo Tribunal de origem para denegar a 

ordem (risco à ordem pública e necessidade de resguardar a aplicação da lei penal) 

não poderia se sustentar, na medida em que o paciente compareceu em juízo, através 

de seus advogados, declarando manifestamente o interesse de prosseguimento do 

feito e o conhecimento do processo e decisão de pronúncia" (e-STJ fl. 429). 

Pugna, ao final, pela anulação da decisão, submetendo o mérito do recurso 
a apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA43079458 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 23/08/2024 19:28:31
Código de Controle do Documento: 4adeb899-04b5-4358-92cd-8f8430e82fa4



VOTO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

De início, ressalto que inexiste, in casu, violação ao princípio da 
colegialidade, porquanto a decisão monocrática outrora proferida foi embasada em 
entendimento já pacificado no Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência do 
enunciado 568 de sua Súmula.

No tópico, ressalto que o julgamento monocrático do recurso, com esteio em 
óbices processuais e na jurisprudência dominante desta Corte, tem respaldo em seu 
regimento interno (RISTJ).

Ademais, é facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 
competente por meio de agravo regimental, não havendo, portanto, nenhuma 
vulneração do princípio da colegialidade.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREVISÃO 
LEGAL DE DECISÃO MONOCRÁTICA PELO RELATOR. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade tendo em vista que a prolação 
de decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada pelos arts. 557 
do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e 38 da Lei n. 8.038/1990 e pelo Regimento 
Interno do STJ, sem embargo de que os temas decididos monocraticamente 
sempre sejam levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi 
efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente 
agravo regimental.

[...]
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.566.794/MG, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 
25/6/2024.)

 
No mais, insurge-se o agravante contra a prisão cautelar do paciente.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.
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No caso, colho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 323/324):

 
Consta na denúncia (id 7011006) e na decisão de pronúncia (id 7011007), 
que o paciente, no dia 21/12/1991, assassinou a tiros de espingardada a sua 
companheira IVETE DOS SANTOS GONÇALVES, após chegar embriagado 
na residência, e iniciar uma discussão, empreendendo fuga, após o crime.

Em que pesem as alegações do impetrante, após analisar detidamente os 
autos, entendo que a ordem deve ser denegada.

Isto porque, verifico que a prisão preventiva do paciente foi decretada em 
20/03/1996, uma vez que evadiu-se do distrito da culpa, não sendo 
localizado para responder ao processo, tanto é que foi reconhecida a sua 
revelia, pois se encontrava em local incerto e não sabido.

Registro também, que o paciente foi pronunciado pelo crime de homicídio em 
02/04/2012, momento em que o processo foi sobrestado, aguardando a sua 
captura.

É certo que, após mais de dez anos da decisão de pronúncia, o paciente 
constituiu advogado nos autos, em 14 de agosto de 2023, todavia, não se 
apresentou para o cumprimento do mandado de prisão e nem foi capturado, 
portanto, encontra-se foragido, conforme informação constante no Banco 
Nacional de Mandado de Prisão(BNMP), do Conselho Nacional de Justiça.

Deste modo, entendo que os requisitos da prisão preventiva encontram-se 
presentes, em razão da gravidade em concreto do delito, já que se trata de 
homicídio, tendo como vítima, a companheira do paciente.

Verifico ainda, a existência de indícios de autoria e materialidade, em razão 
da decisão de pronúncia (id 7011007), que aponta o paciente, como autor do 
fato delituoso.

Outrossim, tenho que a manutenção do decreto prisional também se faz 
necessária, para garantir a aplicação da lei penal, uma vez que o paciente 
fugiu do distrito da culpa, permanecendo foragido desde o cometimento do 
crime, em1991, sendo que, até a presente data, o mandado de prisão ainda 
não foi cumprido.

[...]

Por sua vez, em relação a alegação de ausência de contemporaneidade, 
registro que, diferentemente do que alega a defesa, a decretação da prisão 
preventiva não está restrita à época da prática do delito, ocorrido em 
21/12/1991, mas, sim, à verificação de sua necessidade, conforme decisão 
proferida em 19/12/2023 (id7089999), que reconheceu o perigo concreto à 
ordem pública e a necessidade garantir a aplicação da lei penal, em razão da 
fuga do acusado, que ainda permanece foragido.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Juízo de primeira instância a gravidade concreta da conduta. O 
paciente, no dia 21/12/1991,  assassinou a tiros de espingardada a sua companheira, 
IVETE DOS SANTOS GONÇALVES, após chegar embriagado à residência e iniciar 
uma discussão.

Destacou-se, ainda, o fato de ter se evadido do distrito da culpa, não sendo 
localizado para responder ao processo, tanto é que foi reconhecida a sua revelia, pois 
se encontrava em local incerto e não sabido. E, até a data do julgamento da ordem 
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originária, o mandado de prisão ainda não havia sido cumprido.

Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
consolidada de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 
grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus 
operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão 
preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022).

Além disso, como sedimentado em farta jurisprudência, "a fuga do distrito da 
culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação 
da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

Vale ressaltar que, o fato de o paciente ter comparecido em juízo, através de 
seus advogados, declarando manifestamente o interesse de prosseguimento do feito, 
por si só, não é motivo suficiente para a revogação da segregação cautelar se 
presentes seus requisitos.

Nesse sentido:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
CONSUMADO E TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RECORRENTE APONTADO COMO PESSOA VIOLENTA QUE 
SEMPRE ANDA ARMADA. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Mostra-se devidamente fundamentada, para fins de manutenção da ordem 
pública e conveniência da instrução criminal, a prisão decretada com base 
na periculosidade apresentada pelo recorrente, conhecido na comunidade 
local por ser pessoa violenta, inclusive com a esposa e seus filhos, havendo 
relatos de que sempre anda armado.

2. A desproporção entre o delito praticado - homicídio consumado contra 
uma das vítimas e tentado contra a outra, filho da primeira - e os motivos que 
ensejaram o suposto crime - discussão entre suas mulheres - demonstram a 
necessidade da manutenção da prisão como garantia da ordem pública.

3. A evasão do distrito da culpa é motivo suficiente para justificar a 
decretação da prisão, como forma de garantir a aplicação da lei penal. 
Precedentes.

4. O fato de o recorrente ter comparecido espontaneamente à Delegacia não 
é suficiente para ensejar a revogação da prisão, que fora idoneamente 
decretada.

5. Estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 
eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal seriam insuficientes para 
a proteção da ordem pública e da aplicação da lei penal.

7. Recurso desprovido. (RHC n. 65.009/BA, relator Ministro Reynaldo Soares 
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da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 3/5/2016, DJe de 11/5/2016.)

 

Ademais, a "contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da 
prisão preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é 
desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, 
sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o 
transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem 
pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (STF, HC n. 185.893 AgR, relatora 
Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 26/4/2021).

Vale ressaltar, por fim, que as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 
não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, 
que condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória.

Ao ensejo:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
RÉU FORAGIDO. PEDIDO DE EXTENSÃO. ART. 580. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva foi devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao paciente, acusado de tentar matar a vítima, 
que, ao ir embora do estabelecimento comercial "Ice Beer", levou a mochila 
de um dos corréus por engano. Nesse contexto, os acusados perseguiram a 
vítima e a espancaram, somente parando as agressões porque acharam que 
o ofendido já estava morto.

3. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC n. 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
5/12/2022, DJe 10/1/2023).

4. Além disso, conforme ressaltado pelo Juízo processante, o paciente 
encontra-se foragido e o mandado de prisão expedido contra ele ainda não 
foi cumprido. Nesse sentido, restou consignado que "JOÃO GUSTAVO está 
foragido desde a fase inquisitorial, evadindo-se do distrito da culpa e se 
furtando das comunicações que lhe foram dirigidas, na medida em que se 
recusou a receber, via aplicativo "WhatsApp"as imagens do mandado 
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encaminhadas pela Sra. Oficiala de Justiça".

5. Para se chegar a conclusão diversa, seria necessário o reexame do 
conjunto fático probatório, inviável em sede de habeas corpus.

6. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal já concluiu que "o fato de o 
paciente permanecer foragido constitui causa suficiente para caracterizar 
risco à aplicação da lei penal a autorizar a decretação da preventiva". (HC n. 
215663 AgR, Relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 
4/7/2022, DJe 11/7/2022).

7. Ainda, não há que se falar em similitude da situação fático-processual 
entre o paciente e o corréu Marcelo, pois conforme ressaltado pelas 
instâncias ordinárias, a conduta deste último foi distinta da dos demais réus e 
o Ministério Público pugnou pela sua impronúncia com relação à tentativa de 
homicídio contra a vítima.

Não bastasse isso, diferentemente do corréu beneficiado com a liberdade 
provisória, o agravante encontra-se foragido, o que inviabiliza o deferimento 
do pedido de extensão.

8. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

10. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 908.674/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, 
DJe de 14/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
MODUS OPERANDI. ESPECIAL DESVALOR DA CONDUTA. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVANTE FORAGIDO 
POR MAIS DE 11 ANOS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Os fundamentos da custódia cautelar revestem-se de idoneidade, pois foi 
apontada não só a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
operandi do delito "cometido mediante grave violência a pessoa, de forma 
brutal", bem como o fundamento da garantia da ordem pública e aplicação 
da lei penal, pois o agravante permaneceu foragido "por mais de onze anos".

2. Vale ressaltar que "Não há ofensa ao princípio da contemporaneidade na 
manutenção da custódia ora impugnada, pois devidamente demonstrado o 
periculum libertatis do Recorrente.

Conforme a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal Federal 
"[a] contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão preventiva 
e não o momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é 
desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal 
longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, 
mesmo com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos 
(i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência 
da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei 
penal. (STF, HC 185.893 AgR, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 26/04/2021)". (AgRg no HC n. 818.962/SP, relatora Ministra 
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Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 181.287/ES, relator 
Ministro Jesuíno Rissato,Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao encontro da 
conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fl. 383):

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM 1996. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. APRESENTAÇÃO ESPONTÂNEA COM A 
CONSTITUIÇÃO DE ADVOGADOS NOS AUTOS EM 2023, SEM 
CUMPRIMENTO DO MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA ATÉ OS DIAS 
ATUAIS. RÉU QUE PERMANECE FORAGIDO. GARANTIAS DA ORDEM 
PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO – MODUS OPERANDI. PRECEDENTES.

PARECER PELO CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 198.763 / ES
Número Registro: 2024/0193385-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50002042320248080000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALDECI TEIXEIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS KAISER COSTA - ES018506

CARLOS BERMUDES - ES022965
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDECI TEIXEIRA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCAS KAISER COSTA - ES018506

CARLOS BERMUDES - ES022965
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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